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Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Ano-calendario: 2013

NAO APRESENTACAO DE NOVAS RAZOES DE DEFESA PERANTE A SEGUNDA
INSTANCIA ADMINISTRATIVA. CONFIRMAGCAO DA DECISAO RECORRIDA.

N3do tendo sido apresentadas novas razdes de defesa perante a segunda
instancia administrativa, a fundamentacdao da decisdo pode ser atendida
mediante declaracdo de concordancia com os fundamentos da decisdo
recorrida, nos termos do artigo 114, §12, | da Portaria MF n.2 1.634/2023.

DEDUCAO DE DESPESAS MEDICAS. IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE
COMPROVAGAO DO EFETIVO PAGAMENTO.

S3ao dedutiveis os pagamentos efetuados pelos contribuintes a médicos,
dentistas, psicologos, fisioterapeutas, fonoaudidlogos, terapeutas
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ocupacionais e hospitais, relativos ao préprio tratamento e ao de seus
dependentes, desde que devidamente comprovados. A deducdo das
despesas médicas é condicionada a que o0s pagamentos sejam
devidamente comprovados com documentacdo idénea que indique o
nome, endere¢o e numero de inscricdo no CPF ou CNPJ de quem os
recebeu, ou ainda com documentacdo correlata pertinente, esclarecendo o
efetivo dispéndio correlato. Falta de comprovacdo do efetivo pagamento.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso voluntdrio.

Assinado Digitalmente
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
			 Ano-calendário: 2013
			 
				 NÃO APRESENTAÇÃO DE NOVAS RAZÕES DE DEFESA PERANTE A SEGUNDA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. CONFIRMAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
				 Não tendo sido apresentadas novas razões de defesa perante a segunda instância administrativa, a fundamentação da decisão pode ser atendida mediante declaração de concordância com os fundamentos da decisão recorrida, nos termos do artigo 114, §12, I da Portaria MF n.º 1.634/2023.
				 DEDUÇÃO DE DESPESAS MÉDICAS. IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE COMPROVAÇÃO DO EFETIVO PAGAMENTO.
				 São dedutíveis os pagamentos efetuados pelos contribuintes a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes, desde que devidamente comprovados. A dedução das despesas médicas é condicionada a que os pagamentos sejam devidamente comprovados com documentação idônea que indique o nome, endereço e número de inscrição no CPF ou CNPJ de quem os recebeu, ou ainda com documentação correlata pertinente, esclarecendo o efetivo dispêndio correlato. Falta de comprovação do efetivo pagamento.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Thiago Alvares Feital - Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Marco Aurélio de Oliveira Barbosa - Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Cleber Ferreira Nunes Leite, Esio Kennedy Souza Silva, Luana Esteves Freitas, Thiago Alvares Feital, Weber Allak da Silva, Marco Aurelio de Oliveira Barbosa (Presidente).
	
	 
		 Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida (fls. 58-67):
		 Contra o(a) contribuinte, acima identificado(a), foi lavrada Notificação de Lançamento - Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF, fls. 13/17, relativo ao anocalendário de 2013, exercício de 2014, para formalização da cobrança do crédito tributário, abaixo discriminado:
		 […]
		 A infração apurada pela Fiscalização, relatada na Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal, fls. 14/15, foi:
		 /
		 Inconformado(a) com a exigência, a qual tomou ciência em 09/09/2015, fl. 37, o(a) contribuinte apresentou impugnação em 09/10/2015, fls. 02/11, com as alegações abaixo:
		 (...)
		 A impugnante teve um gasto com serviços médicos prestados pelo Dr. Sérgio Favilla Lucca de Paula, no ano de 2013, no importe de R$12.000,00 (Doze mil reais).
		 Para comprovar que foi efetivamente prestado o serviço pelo Dr. Sérgio Favilla Lucca de Paula, a impugnante apresentou os recibos de pagamento (anexo).
		 A lei nº 9.250/95 em seu art. 8º, II, § 2º, estabelece os requisitos a serem preenchidos para que tenha validade os recibos de pagamento para as deduções, in verbis:
		 (...)
		 Depreende-se que os recibos apresentados pela impugnante cumpriram todos os requisitos previstos na lei nº 9.250/95, para fins de reconhecimento do seu valor probante, devendo, portanto, ser reconhecidos como legítimos para dedução das despesas com os serviços médicos prestados.
		 O i. fiscal fundamentou o lançamento do crédito tributário com fulcro no art. 73 do decreto nº 3.000, que dispõe que todas as deduções estão sujeitas à comprovação a juízo da autoridade lançadora.
		 Todavia, os recibos apresentados comprovam as despesas efetuadas com serviços médicos e por consequência comprovam a regularidade das deduções feitas pela impugnante em sua declaração.
		 Os recibos apresentados comprovam o pagamento das despesas médicas, na medida em que constam os requisitos de validade exigidos na legislação de regência, com nome, endereço, CRM e CPF do profissional que recebeu o pagamento.
		 Ilustres julgadores, a impugnante possui renda declarada para cobrir as despesas médicas lançadas em sua declaração e sendo assim, na medida em que não existe nenhum fato que contrarie a idoneidade dos recibos apresentados, as alegações de pagamento em dinheiro, de forma compatível com os recibos, não podem ser presumidas inidôneas.
		 Ora, se a impugnante não tivesse apresentado os recibos para justificar as deduções, correto seria o lançamento.
		 Todavia, o i. fiscal, sem apontar qualquer vício nos recibos apresentados, apenas se limitando a argumentar que não foi comprovado o efetivo pagamento do profissional, realizou o lançamento.
		 O CARF no julgamento do acórdão nº 2802-002.505 decidiu no sentido de que é incabível a exigência de prova do desembolso sem apontamento de vícios nos comprovantes apresentados. Vejamos:
		 (...)
		 Sobre o tema, os Tribunais têm entendido que uma vez comprovada a prestação do serviço médico mediante recibos preenchidos de acordo com as exigências da lei, indevido é o lançamento. Confira-se:
		 (...)
		 Desta forma, uma vez apresentado pela impugnante os recibos de pagamentos das despesas com os serviços médicos, preenchidos de acordo com as exigências da lei nº 9.250/95, em seu art. 8º, II, § 2º, III, indevida é a glosa no importe de R$12.000,00 (Doze mil reais).
		 III - CONCLUSÃO
		 À vista de todo exposto, espera e requer a Impugnante que seja acolhida a presente impugnação para o fim de ser afastada a glosa efetivada de R$12.000,00 (Doze mil reais), reconsiderando-se a dedução tal como lançada na Declaração apresentada.
		 
		 A DRJ deliberou (fls. 58-67) pela improcedência da impugnação, mantendo o crédito tributário, em decisão sem ementa.
		 O contribuinte, intimado da decisão de primeira instância em 17/10/2019 (fls. 73), apresentou recurso voluntário (fls. 76-104), em 14/11/2019, reiterando os argumentos da impugnação.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Thiago Alvares Feital, Relator
		 Admissibilidade
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade previstos no Decreto nº 70.235/72. Portanto, deve ser conhecido.
		 Mérito
		 Como relatado, este processo versa sobre a glosa de despesas médicas por ausência de comprovação do efetivo pagamento.
		 Tendo em vista que a Recorrente aduz em recurso os mesmos argumentos apresentados na Impugnação, adoto os fundamentos do voto condutor do Acórdão de Impugnação recorrido, com os quais estou de acordo, nos termos do artigo 114, §12, I da Portaria MF n.º 1.634/2023, para manter a decisão de primeira instância:
		 No que concerne às decisões judiciais que o contribuinte fez constar de sua impugnação, deve-se observar o Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997, que consolida as normas de procedimentos a serem observadas pela Administração Pública Federal em razão de decisões judiciais e quanto aos créditos administrados pela Secretaria da Receita Federal:
		 Art. 4º. Ficam o Secretário da Receita Federal e o Procurador-Geral da Fazenda Nacional, relativamente aos créditos tributários, autorizados a determinar, no âmbito de suas competências e com base em decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal que declare a inconstitucionalidade de lei, tratado ou ato normativo, que:
		 I - não sejam constituídos ou que sejam retificados ou cancelados;
		 II - não sejam efetivadas inscrições de débitos em dívida ativa da União;
		 III - sejam revistos os valores já inscritos, para retificação ou cancelamento da respectiva inscrição;
		 IV - sejam formuladas desistências de ações de execução fiscal.
		 Parágrafo único. Na hipótese de crédito tributário, quando houver impugnação ou recurso ainda não definitivamente julgado contra a sua constituição, devem os órgãos julgadores, singulares ou coletivos, da Administração Fazendária, afastar a aplicação da lei, tratado ou ato normativo federal, declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal.
		 Verifica-se, portanto, que a extensão dos efeitos de decisões judiciais possui como pressupostos a existência de decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal e que tal decisão se refira especificamente à inconstitucionalidade da lei, do tratado ou do ato normativo federal que esteja em litígio.
		 No que concerne às ementas de acórdãos do Conselho de Contribuintes, hoje, Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, citadas pela defesa para embasar seus argumentos, é pertinente reportar-se ao que determina o inciso II do art. 100 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN):
		 Art. 100. São normas complementares das leis, dos tratados e das convenções internacionais e dos decretos:
		 (…) II - as decisões dos órgãos singulares ou coletivos de jurisdição administrativa, a que a lei atribua eficácia normativa;
		 Veja-se, nesse sentido, os dizeres do Parecer Normativo CST nº 390, de 1971:
		 Entenda-se aí que, não se constituindo em norma legal geral a decisão em processo fiscal proferida por Conselho de Contribuintes, não aproveitará seu acórdão em relação a qualquer outra ocorrência senão aquela objeto da decisão, ainda que de idêntica natureza, seja ou não interessado na nova relação o contribuinte parte no processo de que decorreu a decisão daquele colegiado.
		 Do acima transcrito, depreende-se que as decisões administrativas citadas pela defesa não se constituem entre as normas complementares contidas no art. 100 do CTN e, por conseguinte, não vinculam as decisões desta instância julgadora, restringindo-se aos casos julgados e às partes inseridas no processo que resultou a decisão. Ressalte-se, a propósito, que apenas as súmulas vinculantes publicadas pelo referido órgão colegiado é que deverão ser observadas pela Administração Pública.
		 […]
		 DEDUÇÃO COM DESPESAS MÉDICAS
		 Nesse passo, deve-se observar os dispositivos da legislação tributária que regulam a matéria:
		 Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999.
		 Art. 80. Na declaração de rendimentos poderão ser deduzidos os pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea a).
		 § 1º O disposto neste artigo (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 2º):
		 I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza;
		 II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes;
		 III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento;
		 IV - não se aplica às despesas ressarcidas por entidade de qualquer espécie ou cobertas por contrato de seguro;
		 V - no caso de despesas com aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias, exige-se a comprovação com receituário médico e nota fiscal em nome do beneficiário.
		 § 2º Na hipótese de pagamentos realizados no exterior, a conversão em moeda nacional será feita mediante utilização do valor do dólar dos Estados Unidos da América, fixado para venda pelo Banco Central do Brasil para o último dia útil da primeira quinzena do mês anterior ao do pagamento.
		 § 3º Consideram-se despesas médicas os pagamentos relativos à instrução de deficiente físico ou mental, desde que a deficiência seja atestada em laudo médico e o pagamento efetuado a entidades destinadas a deficientes físicos ou mentais.
		 § 4º As despesas de internação em estabelecimento para tratamento geriátrico só poderão ser deduzidas se o referido estabelecimento for qualificado como hospital, nos termos da legislação específica.
		 § 5º As despesas médicas dos alimentandos, quando realizadas pelo alimentante em virtude de cumprimento de decisão judicial ou de acordo homologado judicialmente, poderão ser deduzidas pelo alimentante na determinação da base de cálculo da declaração de rendimentos (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 3º).
		 Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995.
		 Art.8º - A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas:
		 I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva;
		 II - das deduções relativas:
		 a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias;
		 Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999.
		 Art. 73. Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 3º).
		 § 1º se forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte (Decreto-lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 4º).
		 Não há dúvidas que a legislação de regência acima transcrita estabelece que na Declaração de Ajuste Anual poderão ser deduzidos da base de cálculo do imposto de renda os pagamentos feitos no ano-calendário a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas provenientes de exames laboratoriais e serviços radiológicos, restringindo-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte relativo ao seu tratamento e ao de seus dependentes.
		 Tal dedução fica condicionada ainda a que os pagamentos sejam especificados e comprovados com indicação do nome, endereço e CPF ou CNPJ de quem os recebeu (inciso III do § 1º do art. 80 do RIR/1999), podendo, na falta de documentação, ser feita indicação de cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento.
		 Com relação aos recibos médicos e notas fiscais emitidos por profissionais/clinicas, temos que esclarecer que a Lei nº 9.250, de 1995, no §2°, III, do mesmo artigo 8°, reforça, ainda, que a possibilidade de dedução prevista na alínea a do inciso II limita-se a pagamentos comprovados e logo a seguir enumera os requisitos formais dos quais estes comprovantes devem ser revestidos, como nome do emitente, endereço, CPF ou CNPJ.
		 Ressalta-se quanto ao inciso III do § 1º do art. 80 do RIR/1999, é equivocado entender-se que basta para comprovação de despesas médicas/odontológicas a apresentação de recibo contendo o nome, endereço e número do CPF ou CNPJ de quem prestou o serviço. Esta não é a correta interpretação do dispositivo legal. A indicação refere-se aos dados que devem constar na declaração de ajuste, relacionados dentre os pagamentos efetuados, que devem estar baseados em documentação idônea. A tônica do dispositivo é a especificação e comprovação tanto dos serviços prestados quanto dos pagamentos, tanto que se admite o cheque nominativo como documento comprobatório, por ser prova cabal de transferência de numerários entre pessoas. Entretanto, mesmo essa forma de prova pode estar sujeita à justificação da efetiva prestação do serviço, quando dúvidas razoáveis acudirem ao fisco, pois a prestação do serviço ao contribuinte ou a seus dependentes, aliada ao pagamento, é o substrato material a dar guarida à dedução, consoante o inciso II do mesmo art. 8º da Lei nº 9.250, de 1995. É regra geral no Direito que o ônus da prova cabe a quem alega.
		 Entretanto, a lei também pode determinar a quem caiba a incumbência de provar determinado fato. É o que ocorre no caso das deduções. O art. 11, § 3º do Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, estabeleceu expressamente que o contribuinte pode ser instado a comprová-las ou justificá-las, deslocando para ele o ônus probatório.
		 A inversão legal do ônus da prova, do fisco para o contribuinte, transfere para o impugnante a obrigação de comprovação e justificação das deduções e, não o fazendo, sofre as conseqüências legais, ou seja, o não cabimento das deduções, por falta de comprovação e justificação. Também importa dizer que o ônus de provar significa trazer elementos que não deixem qualquer dúvida quanto ao fato questionado.
		 Nesse sentido, como já mencionado anteriormente, cabe ao contribuinte que pleiteou a dedução provar com comprovantes as despesas e que realmente efetuou os pagamentos nos valores e nas datas constantes nos comprovantes, para que fique caracterizada a efetividade da despesa passível de dedução.
		 Em princípio, admite-se como prova hábil de pagamentos, os recibos fornecidos por profissional competente, legalmente habilitado. Entretanto, outras provas podem ser solicitadas pelo fisco.
		 Aos autos, o(a) contribuinte anexou os recibos emitidos pelo profissional em questão.
		 Observa-se que o(a) contribuinte não apresentou documentos suficientes que comprovassem o efetivo pagamento da despesa médica declarada.
		 A glosa da despesa médica foi efetuada pela falta de comprovação do efetivo pagamento, conforme solicitado em intimação.
		 No presente caso, o(a) contribuinte deveria ter anexado, além dos recibos, extratos de contas correntes, com o nexo de relação entre as datas dos saques efetuados com os recibos emitidos, cópias de cheques nominais ao profissional, ou transferências bancárias, entre outros, sempre com relação de nexo dos recibos emitidos e a forma de pagamento.
		 Para se beneficiar do abatimento pleiteado com base em despesas médicas, não basta a disponibilidade de um simples recibo, sem vinculação do efetivo pagamento, ainda que os emitentes tenham confirmado o atendimento do contribuinte e/ou de seus dependentes.
		 O contribuinte deve ter em conta que o pagamento de despesa médica, caso haja intenção de se beneficiar da dedução na declaração de rendimentos, não envolve apenas ele e o profissional de saúde, mas também o fisco e, por isso, deve se acautelar na guarda de outros elementos de prova da efetividade do pagamento e do serviço. A emissão de recibo de pagamento serve muito bem para quitar um débito e fazer prova contra o credor, mas não para comprová-lo junto a terceiros interessados.
		 Cumpre, ainda, ressaltar que o imposto de renda tem relação direta com os fatos econômicos. Na busca da verdade material, o julgador forma seu convencimento, por vezes, não a partir de uma prova única, concludente por si só, mas de um conjunto de elementos que, se isoladamente nada atestam, agrupados têm o condão de estabelecer a evidência de uma dada situação de fato.
		 A disponibilidade financeira, por si só não comprova o desembolso das quantias declaradas e aqui questionadas.
		 Frise-se, que não pode o contribuinte alegar simples forma jurídica, pleiteando a aceitação de simples recibos, como comprovação de despesas médicas pleiteadas, se o fenômeno econômico não ficar provado.
		 É oportuno citar, novamente, o art. 333 do Código de Processo Civil:
		 Art. 333 O ônus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito; e ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.
		 Portanto, o ônus da prova recai sobre aquele que aproveita o reconhecimento do fato.
		 Logo, não merece reparo o feito fiscal.
		 Conclusão
		 Por todo o exposto, voto por conhecer do recurso e negar-lhe provimento.
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Thiago Alvares Feital
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ACORDAO 2201-012.980 — 22 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 15504.728188/2015-45

Thiago Alvares Feital — Relator

Assinado Digitalmente

Marco Aurélio de Oliveira Barbosa — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Cleber Ferreira Nunes Leite,
Esio Kennedy Souza Silva, Luana Esteves Freitas, Thiago Alvares Feital, Weber Allak da Silva, Marco
Aurelio de Oliveira Barbosa (Presidente).

RELATORIO

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributdrio por
meio do lancamento até sua impugnacao, adoto e reproduzo o relatdrio da decisdo ora recorrida
(fls. 58-67):

Contra o(a) contribuinte, acima identificado(a), foi lavrada Notificacdo de
Lancamento — Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica — IRPF, fls. 13/17, relativo
ao anocalendario de 2013, exercicio de 2014, para formalizacdo da cobrancga do
crédito tributario, abaixo discriminado:

[..]

A infracdo apurada pela Fiscalizacdo, relatada na Descricdo dos Fatos e
Enquadramento Legal, fls. 14/15, foi:

Dedugédo Indevida de Despesas Médicas.

Glosa do valor de R$ "‘“"‘12‘000'00, indevidamente deduzido a titulo de Despesas Médicas, por falta

de comprovagao, ou por falta de previsdo legal para sua dedugdo, conforme abaixo discriminado.

Seq.| CPFICNPJ | Nome / Nome Empresarial | Cod. Declarado Reembolsado Alterado
l ol | 842,350.206-68 SERGID FAVILLA LUCCA DE PAULA 012 12.000,00 0,00 0,00
) :

Folha de Continuag#o da Descrigdo dos Fatos e Enquadramento Legal

Glosa do valor de RS 12.000,00, indevidamente deduzido a titulo de Despesas
Médicas, informados em nome de SERGIO FAVILLA LUCCA DE PAULA , CPF
842.350.206-68 . Conforme previsto no art. 73 do RIR/1999, a juizo da autoridade
fiscal, todas as dedugdes estardo sujeitas a comprovacdo ou justificagdo, e,
portanto, poderdo ser exigidos cutros elementos necessirios a ccmprovacdo da
despesa médica. A legislagdo que rege a matéria, em principic, admite-se como
prova de pagamento tdo somente os recibos fornecidos por profissional
competente, legalmente habilitado. Dessa forma, a contribuinte foi novamente
intimada para comprovar, no prazo de 30(trinta) dias, os efetivos pagamentos
efetuados ao citado profissional. Em resposta disse que o5 pagamentos efetuados,
no ano de 2013, ao SERGIO FAVILLA LUCCA DE PAULA foram realizados em dinheiro.
Como a contribuinte ndo comprovou o solicitado, os valores deduzidos a titulo de
despesas médicas, relativos ao citado profissional, foram glosados por falta de
comprovagio dos efetivos pagamentos.

Inconformado(a) com a exigéncia, a qual tomou ciéncia em 09/09/2015, fl. 37,
o(a) contribuinte apresentou impugna¢do em 09/10/2015, fls. 02/11, com as
alegacdes abaixo:
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(...)

A impugnante teve um gasto com servicos médicos prestados pelo Dr. Sérgio
Favilla Lucca de Paula, no ano de 2013, no importe de R$12.000,00 (Doze mil
reais).

Para comprovar que foi efetivamente prestado o servico pelo Dr. Sérgio Favilla
Lucca de Paula, a impugnante apresentou os recibos de pagamento (anexo).

A lei n? 9.250/95 em seu art. 82, I, § 29, estabelece os requisitos a serem
preenchidos para que tenha validade os recibos de pagamento para as dedugdes,
in verbis:

(...)

Depreende-se que os recibos apresentados pela impugnante cumpriram todos os
requisitos previstos na lei n2 9.250/95, para fins de reconhecimento do seu valor
probante, devendo, portanto, ser reconhecidos como legitimos para dedugdo das
despesas com os servicos médicos prestados.

O i. fiscal fundamentou o lancamento do crédito tributario com fulcro no art. 73
do decreto n? 3.000, que dispGe que todas as deducdes estdo sujeitas a
comprovacao a juizo da autoridade lancadora.

Todavia, os recibos apresentados comprovam as despesas efetuadas com servicos
médicos e por consequéncia comprovam a regularidade das deducdes feitas pela
impugnante em sua declaragao.

Os recibos apresentados comprovam o pagamento das despesas médicas, na
medida em que constam os requisitos de validade exigidos na legislacdo de
regéncia, com nome, endereco, CRM e CPF do profissional que recebeu o
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pagamento.

llustres julgadores, a impugnante possui renda declarada para cobrir as despesas
médicas lan¢adas em sua declara¢do e sendo assim, na medida em que ndo existe
nenhum fato que contrarie a idoneidade dos recibos apresentados, as alegacdes
de pagamento em dinheiro, de forma compativel com os recibos, ndo podem ser
presumidas inidoneas.

Ora, se a impugnante nao tivesse apresentado os recibos para justificar as
deducdes, correto seria o langamento.

Todavia, o i. fiscal, sem apontar qualquer vicio nos recibos apresentados, apenas
se limitando a argumentar que ndo foi comprovado o efetivo pagamento do
profissional, realizou o langcamento.

O CARF no julgamento do acérddo n? 2802-002.505 decidiu no sentido de que é
incabivel a exigéncia de prova do desembolso sem apontamento de vicios nos
comprovantes apresentados. Vejamos:

()




O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 2201-012.980 — 22 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 15504.728188/2015-45

Sobre o tema, os Tribunais tém entendido que uma vez comprovada a prestagao
do servico médico mediante recibos preenchidos de acordo com as exigéncias da
lei, indevido é o lancamento. Confira-se:

(...)

Desta forma, uma vez apresentado pela impugnante os recibos de pagamentos
das despesas com os servicos médicos, preenchidos de acordo com as exigéncias
da lei n2 9.250/95, em seu art. 89, Il, § 29, lll, indevida é a glosa no importe de
R$12.000,00 (Doze mil reais).

Il - CONCLUSAO

A vista de todo exposto, espera e requer a Impugnante que seja acolhida a
presente impugnac3o para o fim de ser afastada a glosa efetivada de R$12.000,00
(Doze mil reais), reconsiderando-se a deducdo tal como langada na Declaracdo
apresentada.

A DRJ deliberou (fls. 58-67) pela improcedéncia da impugnac¢do, mantendo o crédito
tributario, em decisdo sem ementa.

O contribuinte, intimado da decisdo de primeira instancia em 17/10/2019 (fls. 73),
apresentou recurso voluntario (fls. 76-104), em 14/11/2019, reiterando os argumentos da
impugnagao.

E o relatdrio.

VOTO

Conselheiro Thiago Alvares Feital, Relator
Admissibilidade

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade
previstos no Decreto n2 70.235/72. Portanto, deve ser conhecido.

Mérito
Como relatado, este processo versa sobre a glosa de despesas médicas por auséncia

de comprovacdo do efetivo pagamento.

Tendo em vista que a Recorrente aduz em recurso 0os mesmos argumentos
apresentados na Impugnacdo, adoto os fundamentos do voto condutor do Acérdio de
Impugnacao recorrido, com os quais estou de acordo, nos termos do artigo 114, §12, | da Portaria
MF n.2 1.634/2023, para manter a decisdo de primeira instancia:

No que concerne as decisOes judiciais que o contribuinte fez constar de sua
impugnacgao, deve-se observar o Decreto n? 2.346, de 10 de outubro de 1997, que
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consolida as normas de procedimentos a serem observadas pela Administracdo
Pudblica Federal em razdo de decisbes judiciais e quanto aos créditos
administrados pela Secretaria da Receita Federal:

Art. 42, Ficam o Secretario da Receita Federal e o Procurador-Geral da
Fazenda Nacional, relativamente aos créditos tributarios, autorizados a
determinar, no ambito de suas competéncias e com base em decisao
definitiva do Supremo Tribunal Federal que declare a inconstitucionalidade
de lei, tratado ou ato normativo, que:

| - ndo sejam constituidos ou que sejam retificados ou cancelados;
Il - ndo sejam efetivadas inscricGes de débitos em divida ativa da Unido;

Il - sejam revistos os valores ja inscritos, para retificacdo ou cancelamento
da respectiva inscricao;

IV - sejam formuladas desisténcias de a¢des de execucao fiscal.

Pardgrafo Unico. Na hipdétese de crédito tributario, quando houver
impugnagao ou recurso ainda nao definitivamente julgado contra a sua
constituicdo, devem os oérgdos julgadores, singulares ou coletivos, da
Administracdo Fazenddria, afastar a aplicacdo da lei, tratado ou ato
normativo federal, declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal
Federal.

Verifica-se, portanto, que a extensao dos efeitos de decisdes judiciais possui como
pressupostos a existéncia de decisdo definitiva do Supremo Tribunal Federal e que
tal decisdo se refira especificamente a inconstitucionalidade da lei, do tratado ou
do ato normativo federal que esteja em litigio.

No que concerne as ementas de acérddos do Conselho de Contribuintes, hoje,
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, citadas pela defesa para embasar
seus argumentos, é pertinente reportar-se ao que determina o inciso Il do art. 100
da Lein25.172, de 25 de outubro de 1966 — Cédigo Tributario Nacional (CTN):

Art. 100. S3o normas complementares das leis, dos tratados e das
convengdes internacionais e dos decretos:

(...) I - as decisGes dos oérgdos singulares ou coletivos de jurisdicdo
administrativa, a que a lei atribua eficacia normativa;

Veja-se, nesse sentido, os dizeres do Parecer Normativo CST n2 390, de 1971:

Entenda-se ai que, ndo se constituindo em norma legal geral a decisdo em
processo fiscal proferida por Conselho de Contribuintes, ndo aproveitara
seu acorddo em relagdo a qualquer outra ocorréncia sendo aquela objeto
da decisdo, ainda que de idéntica natureza, seja ou ndo interessado na nova
relacdo o contribuinte parte no processo de que decorreu a decisao
daquele colegiado.



ACORDAO 2201-012.980 — 22 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 15504.728188/2015-45

Do acima transcrito, depreende-se que as decisGes administrativas citadas pela
defesa ndo se constituem entre as normas complementares contidas no art. 100
do CTN e, por conseguinte, ndo vinculam as decisdes desta instancia julgadora,
restringindo-se aos casos julgados e as partes inseridas no processo que resultou
a decisdo. Ressalte-se, a propdsito, que apenas as sumulas vinculantes publicadas
pelo referido drgao colegiado é que deverdo ser observadas pela Administracdo
Publica.

[...]
DEDUGCAO COM DESPESAS MEDICAS

Nesse passo, deve-se observar os dispositivos da legislagao tributdria que regulam
a matéria:

Decreto n? 3.000, de 26 de margo de 1999.

Art. 80. Na declaracdo de rendimentos poderdo ser deduzidos os
pagamentos efetuados, no ano-calendario, a médicos, dentistas, psicdlogos,
fisioterapeutas, fonoaudidlogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem
como as despesas com exames laboratoriais, servicos radiolégicos,
aparelhos ortopédicos e préteses ortopédicas e dentdrias (Lei n2 9.250, de
1995, art. 82, inciso Il, alinea "a").

§ 12 O disposto neste artigo (Lei n29.250, de 1995, art. 89, § 29):

| - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas
no Pais, destinados a cobertura de despesas com hospitalizagdao, médicas e
odontoldgicas, bem como a entidades que assegurem direito de
atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza;
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Il - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao
proprio tratamento e ao de seus dependentes;

Il - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicagao do
nome, endere¢o e nimero de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF
ou no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ de quem os recebeu,
podendo, na falta de documentagdo, ser feita indicagdo do cheque
nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento;

IV - ndo se aplica as despesas ressarcidas por entidade de qualquer espécie
ou cobertas por contrato de seguro;

V - no caso de despesas com aparelhos ortopédicos e proteses ortopédicas
e dentdrias, exige-se a comprovacdo com receituario médico e nota fiscal
em nome do beneficiario.

§ 22 Na hipdtese de pagamentos realizados no exterior, a conversdo em
moeda nacional sera feita mediante utilizacdo do valor do ddlar dos Estados
Unidos da América, fixado para venda pelo Banco Central do Brasil para o
ultimo dia util da primeira quinzena do més anterior ao do pagamento.
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Lei n®

§ 32 Consideram-se despesas médicas os pagamentos relativos a instrucdo
de deficiente fisico ou mental, desde que a deficiéncia seja atestada em
laudo médico e o pagamento efetuado a entidades destinadas a deficientes
fisicos ou mentais.

§ 42 As despesas de internacdo em estabelecimento para tratamento
geridtrico sé poderdao ser deduzidas se o referido estabelecimento for
qualificado como hospital, nos termos da legislacdo especifica.

§ 52 As despesas médicas dos alimentandos, quando realizadas pelo
alimentante em virtude de cumprimento de decisdo judicial ou de acordo
homologado judicialmente, poderdo ser deduzidas pelo alimentante na
determinacdo da base de cdlculo da declaracdo de rendimentos (Lei n2
9.250, de 1995, art. 89, § 39).

9.250, de 26 de dezembro de 1995.

Art.82 — A base de calculo do imposto devido no ano-calenddrio serd a
diferenca entre as somas:

| — de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendario, exceto os
isentos, os ndo-tributdveis, os tributdveis exclusivamente na fonte e os
sujeitos a tributacao definitiva;

Il — das dedugdes relativas:

a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendario, a médicos, dentistas,
psicologos, fisioterapeutas, fonoaudidlogos, terapeutas ocupacionais e
hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, servicos
radioldgicos, aparelhos ortopédicos e préoteses ortopédicas e dentarias;

Decreto n? 3.000, de 26 de margo de 1999.

Art. 73. Todas as deducOes estdo sujeitas a comprovacdo ou justificacdo, a
juizo da autoridade langadora (Decreto-lei n2 5.844, de 1943, art. 11, § 39).

§ 19 se forem pleiteadas dedugdes exageradas em relagao aos rendimentos
declarados, ou se tais deduc¢des ndo forem cabiveis, poderdo ser glosadas
sem a audiéncia do contribuinte (Decreto-lei n? 5.844, de 1943, art. 11, §
49),

N3do ha duvidas que a legislacdo de regéncia acima transcrita estabelece que na

Declaragdo de Ajuste Anual poderdo ser deduzidos da base de cdlculo do imposto

de renda os pagamentos feitos no ano-calendario a médicos, dentistas,

psicologos, fisioterapeutas, fonoaudidlogos, terapeutas ocupacionais e hospitais,

bem

como as despesas provenientes de exames laboratoriais e servigos

radioldgicos, restringindo-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte relativo

ao seu tratamento e ao de seus dependentes.

Tal dedugdo fica condicionada ainda a que os pagamentos sejam especificados e

comprovados com indicacdo do nome, endereco e CPF ou CNPJ de quem os
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recebeu (inciso Il do § 12 do art. 80 do RIR/1999), podendo, na falta de
documentacado, ser feita indicacdo de cheque nominativo pelo qual foi efetuado o
pagamento.

Com relagdo aos recibos médicos e notas fiscais emitidos por
profissionais/clinicas, temos que esclarecer que a Lei n2 9.250, de 1995, no §2°, IlI,
do mesmo artigo 8°, reforca, ainda, que a possibilidade de deducdo prevista na
alinea ‘@’ do inciso Il limita-se a pagamentos comprovados e logo a seguir
enumera os requisitos formais dos quais estes comprovantes devem ser
revestidos, como nome do emitente, endereco, CPF ou CNPJ.

Ressalta-se quanto ao inciso Ill do § 12 do art. 80 do RIR/1999, é equivocado
entender-se que basta para comprovacdo de despesas médicas/odontoldgicas a
apresentacdo de recibo contendo o nome, endereco e nimero do CPF ou CNPJ de
guem prestou o servico. Esta ndo é a correta interpretacao do dispositivo legal. A
indicacdo refere-se aos dados que devem constar na declaracdo de ajuste,
relacionados dentre os pagamentos efetuados, que devem estar baseados em
documentacgdo idonea. A tdnica do dispositivo é a especificacdo e comprovacao
tanto dos servicos prestados quanto dos pagamentos, tanto que se admite o
cheque nominativo como documento comprobatério, por ser prova cabal de
transferéncia de numerarios entre pessoas. Entretanto, mesmo essa forma de
prova pode estar sujeita a justificacdo da efetiva prestacdo do servico, quando
duvidas razoaveis acudirem ao fisco, pois a prestacdo do servico ao contribuinte
ou a seus dependentes, aliada ao pagamento, é o substrato material a dar guarida
a dedugdo, consoante o inciso Il do mesmo art. 82 da Lei n2 9.250, de 1995. E
regra geral no Direito que o 6nus da prova cabe a quem alega.

Entretanto, a lei também pode determinar a quem caiba a incumbéncia de provar
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determinado fato. E o que ocorre no caso das dedugdes. O art. 11, § 32 do
Decreto-Lei n? 5.844, de 1943, estabeleceu expressamente que o contribuinte
pode ser instado a comprova-las ou justifica-las, deslocando para ele o 6nus
probatério.

A inversdo legal do 6nus da prova, do fisco para o contribuinte, transfere para o
impugnante a obrigacdo de comprovacdo e justificacdo das deducdes e, ndo o
fazendo, sofre as conseqiiéncias legais, ou seja, o ndo cabimento das dedugdes,
por falta de comprovacdo e justificacdo. Também importa dizer que o O6nus de
provar significa trazer elementos que ndo deixem qualquer davida quanto ao fato
guestionado.

Nesse sentido, como ja mencionado anteriormente, cabe ao contribuinte que
pleiteou a dedugdao provar com comprovantes as despesas e que realmente
efetuou os pagamentos nos valores e nas datas constantes nos comprovantes,
para que fique caracterizada a efetividade da despesa passivel de deducao.

Em principio, admite-se como prova habil de pagamentos, os recibos fornecidos
por profissional competente, legalmente habilitado. Entretanto, outras provas
podem ser solicitadas pelo fisco.
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Aos autos, o(a) contribuinte anexou os recibos emitidos pelo profissional em
questado.

Observa-se que o(a) contribuinte ndo apresentou documentos suficientes que
comprovassem o efetivo pagamento da despesa médica declarada.

A glosa da despesa médica foi efetuada pela falta de comprovagdo do efetivo
pagamento, conforme solicitado em intimacao.

No presente caso, o(a) contribuinte deveria ter anexado, além dos recibos,
extratos de contas correntes, com o nexo de relacdo entre as datas dos saques
efetuados com os recibos emitidos, cépias de cheques nominais ao profissional,
ou transferéncias bancarias, entre outros, sempre com relacdo de nexo dos
recibos emitidos e a forma de pagamento.

Para se beneficiar do abatimento pleiteado com base em despesas médicas, nao
basta a disponibilidade de um simples recibo, sem vinculacdo do efetivo
pagamento, ainda que os emitentes tenham confirmado o atendimento do
contribuinte e/ou de seus dependentes.

O contribuinte deve ter em conta que o pagamento de despesa médica, caso haja
intencdo de se beneficiar da deducdo na declaracdo de rendimentos, ndo envolve
apenas ele e o profissional de salude, mas também o fisco e, por isso, deve se
acautelar na guarda de outros elementos de prova da efetividade do pagamento e
do servico. A emissdo de recibo de pagamento serve muito bem para quitar um
débito e fazer prova contra o credor, mas ndo para comprova-lo junto a terceiros
interessados.

Cumpre, ainda, ressaltar que o imposto de renda tem relagao direta com os fatos
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econdmicos. Na busca da verdade material, o julgador forma seu convencimento,
por vezes, ndo a partir de uma prova Unica, concludente por si sd, mas de um
conjunto de elementos que, se isoladamente nada atestam, agrupados tém o
condao de estabelecer a evidéncia de uma dada situagao de fato.

A disponibilidade financeira, por si sé ndo comprova o desembolso das quantias
declaradas e aqui questionadas.

Frise-se, que ndao pode o contribuinte alegar simples forma juridica, pleiteando a
aceitacdo de simples recibos, como comprovagao de despesas médicas pleiteadas,
se o fendmeno econdémico nao ficar provado.

E oportuno citar, novamente, o art. 333 do Cédigo de Processo Civil:

Art. 333 O 6nus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo do
seu direito; e ao réu, quanto a existéncia de fato impeditivo, modificativo
ou extintivo do direito do autor.

Portanto, o 6nus da prova recai sobre aquele que aproveita o reconhecimento do
fato.

Logo, ndo merece reparo o feito fiscal.
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Conclusao

Por todo o exposto, voto por conhecer do recurso e negar-lhe provimento.

Assinado Digitalmente

Thiago Alvares Feital
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